
FMI quer definição de 
uma política salarial 

BRASILIA — A data da reunião 
em que o Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) vai analisar o 
programa brasileiro de ajuste 
econômico, prevista para o mês 
que vem, somente será marcada 
no momento em que estiver defi-
nida a política salarial a ser ado-
tada pelo Governo, fator conside-
rado como fundamental pelo FMI 
para a redução do déficit público. 

A informação foi prestada on-
tem, por telefone, de Washington, 
por fonte da área externa estrei-
tamente ligada ao FMI. De acor-
do com a ótica do Fundo Monetá-
rio — como explicou a fonte — o 
Decreto-Lei 2.045, em si não é im-
prescindível, mas sim uma políti-
ca salarial ou qualquer conjunto 
de políticas alternativas, na área 
econômica, que possibilite o cum. 
primento das metas fixadas no 
memorando técnico enviado pelo 
Governo ao Fundo, com vistas à 
eliminação do déficit do setor pú-
blico no próximo ano. 

A reunião da diretoria do FMI, 
segundo o mesmo informante, se-
rá realizada três a quatro dias 
imediatamente após uma defini-
ção, em Brasília, sobre a nova 
política salarial a ser adotada ou  

de medidas que tenham efeito se-
melhante. 

De acordo com a fonte, a mis-
são técnica que retornará ao Bra-
sil em novembro próximo — deh 
tro de vinte ou trinta dias —, con-
tará, novamente, com a partici-
pação do Chefe da Divisão do 
Atlântico, Thomas Reichmann, e 
da economista Ana Maria Jul. 
Mas não há definição, até o mo-
mento, sobre quem chefiará a 
missão, desta vez. 

A equipe de economistas do 
FMI virá com dois objetivos: 
avaliar o desempenho da política 
econômica até o mês de setembro 
e participar da elaboração de um 
programa econômico detalhado, 
a ser implementado em 1984. 

Em Brasília, o Secretário-
Geral do Ministério do Planeja-
mento, José Flávio Pécora, con-
firmou que o déficit do setor pú-
blico, durante o trimestre de ju-
lho a setembro, ficou abaixo da 
meta de Cr$ 14,9 trilhões acerta; 
da com o FMI. Disse ele que tal 
desempenho leva a crer que o Go-
verno conseguirá manter-se den; 
tro do limite de Cr$ 19,35 trilhões 
fixado para todo o ano, podendo; 
mesmo apresentar um déficit púl 
blico inferior a esta cifra. 


